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LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUI(;AO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2009

SOCIEDADE COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVICOS MEDICOS.
INCIDENCIA.

A base de célculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, apurada pelas
sociedades cooperativas de médicos que operem plano de assisténcia a salde, pode ser
ajustada pelas deductes e exclusBes previstas na IN SRF n° 635/2006.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS)

Ano-calendario: 2009

SOCIEDADE COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVICOS MEDICOS.
INCIDENCIA

A base de célculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, apurada pelas
sociedades cooperativas de médicos que operem plano de assisténcia a satde, pode ser
ajustada pelas deducdes e exclusdes previstas na IN SRF n° 635/2006.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao
ntario.

(assinado digitalmente)
Winderley Morais Pereira Presidente

(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira — Relatora
Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira,

Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Candido Brandao Junior, Marco
Anténio Marinho Nunes, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais
Pereira (Presidente).

Relatorio

Visando & elucidacdo do caso, adoto e cito o relatério do constante da deciséo

recorrida, Acordao no. 16-69.476 - 82 Turma da DRJ/SP1 (fls 8443/8458):



  16095.720156/2013-61 3301-006.487 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 23/07/2019 UNIMED DE GUARULHOS - COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO LTDA FAZENDA NACIONAL CARF  Liziane Angelotti Meira  4.0.0 33010064872019CARF3301ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Ano-calendário: 2009
 SOCIEDADE COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS. INCIDÊNCIA.
 A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, apurada pelas sociedades cooperativas de médicos que operem plano de assistência à saúde, pode ser ajustada pelas deduções e exclusões previstas na IN SRF nº 635/2006.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
 Ano-calendário: 2009
 SOCIEDADE COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS. INCIDÊNCIA 
 A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, apurada pelas sociedades cooperativas de médicos que operem plano de assistência à saúde, pode ser ajustada pelas deduções e exclusões previstas na IN SRF nº 635/2006.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira Presidente
  
 (assinado digitalmente) 
 Liziane Angelotti Meira � Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior, Marco Antônio Marinho Nunes, Semíramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais Pereira (Presidente).
  Visando à elucidação do caso, adoto e cito o relatório do constante da decisão recorrida, Acórdão no. 16-69.476 - 8ª Turma da DRJ/SP1 (fls 8443/8458):
Em procedimento de fiscalização, a empresa em referência foi autuada e notificada a recolher crédito tributário de COFINS e PIS, no valor total de R$ 5.585.464,04, incluindo acréscimos legais (fls. 2).
O contribuinte foi cientificado em 29/8/2013 (fls. 160).
A fiscalização apurou os seguintes fatos e infrações (fls. 129/142):
Extraiu os valores das receitas auferidas da escrituração contábil, decorrentes das
vendas de Planos de Saúde às pessoas jurídicas, na rubrica Contrato Coletivo � conta contábil 3.1.1.1.1.1.01.01.01 e às pessoas fisicas, na rubrica Faturamento Contratos Particulares - conta .contábil 3.1.1.1.1.1.01.01.02.
O art. 6º, "caput" da Instrução Normativa SRF n° 635, de 24 de março de 2006 preconiza que as bases de cálculo do PIS e da Cofins devida pelas sociedades cooperativas, serão calculadas com base no seu faturamento mensal que corresponde à receita bruta mensal da sociedade cooperativa. Integra a receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela sociedade cooperativa, sendo irrelevantes o objeto social da cooperativa e a classificação contábil adotada para as receitas.
 Excluiu da receita bruta, além dos estornos em geral, os valores das co-responsabilidades cedidas (Intercâmbio CO - Intercâmbio Custo Operacional), conforme prevê o art. 17 da mesma IN nº 635/2006.
 Efetuou-se o ajuste das bases de cálculo mediante dedução das bases já declaradas nos Demonstrativos de Apuração das Contribuições Sociais � Dacons, sendo apuradas diferenças conforme demonstrativos.
 A contribuinte foi intimada para se manifestar sobre os ajustes efetuados pela fiscalização, que aplicou o entendimento expresso no art. 6º da IN nº 635/2006, segundo o qual deve ser incluído todo o faturamento.
 Não aceitou a dedução a titulo de "Eventos Indenizáveis Efetivamente Pagos" na coluna seguinte da "Planilha de Cálculo Pis - Cofins 2009", apresentado pela contribuinte, porque já se encontram incluídas as deduções relativas ao "Intercâmbio C. O.", ou seja, há ocorrência de dedução em duplicidade deste valor.
Acatou os valores relativos a "Eventos Indenizáveis Efetivamente Pagos" por entender que compete ao sujeito passivo promover a segregação entre atos cooperados e não cooperados e adotar critérios de rateio entre receitas e despesas a fim de estabelecer os diversos resultados tributáveis e não tributáveis.
Recalculou a base de cálculo após a manifestação da contribuinte, apurando as diferenças abaixo:

A empresa apresentou impugnação (fls. 166/183), alegando em síntese que:
a) A Unimed não presta serviços médicos (que são próprios dos médicos cooperados), mas tem por escopo precípuo "a geração de condições para o exercício das suas atividades profissionais, disponibilizando-lhes serviços especializados e complementares para a saúde, como recursos próprios ou contratados." (art. 2° do Estatuto).
b) A Impugnante presta serviço por meio seus de médicos cooperados e também através dos hospitais, laboratórios e clínicas de sua rede credenciada, ou seja, todo valor arrecadado por esta Cooperativa é revertido aos seus associados, devendo ser procedidas as deduções relativas aos atos exercidos entre a mesma e seus associados, os quais inserem no chamado ato cooperativo.
c) Em verdade, as operadoras de planos de saúde (e também essa impugnante) tem o faturamento quase que integralmente destinado a sua reversão em benefício dos usuários do plano de saúde. Daí porque a identificação da taxa de administração da operação é o parâmetro adequado (seria o ato não cooperativo) para a definição do percentual relativo à sobra, critério para apuração do IRPJ e do CSLL.
d) Quanto ao recolhimento de PIS/COFINS, o Auditor Fiscal havia acolhido a dedução do valor relativo ao ato cooperativo (reconhecendo, portanto, o ato não cooperativo, que se identifica com a taxa de administração) promovida pela Impugnante, entretanto cometeu equívoco no que se refere à análise a tal dedução, entendendo de forma errônea que a mesma ocorreu em duplicidade, o que não é verídico.
e) No que tange ao recolhimento de IRPJ/CSLL, o Fisco não compreendeu as demonstrações contábeis promovidas pela Impugnante, a qual as efetuará de forma minuciosa, especificando os valores recolhidos, e os decorrentes do ato cooperativo (ou seja, da taxa de administração), a fim de demonstrar que não houve qualquer inconsistência nas informações prestadas por meio da DIPJ.
PIS/COFINS
f) O Auditor-Fiscal considerou erroneamente na dedução na base de cálculo, a conta "Intercâmbio Custo Operacional", conta 4.1.1.3.8.2.01.01.02.
g) Isto porque o Fisco considerou que na dedução a título de "Eventos Indenizáveis Efetivamente Pagos", já se encontravam incluídas estas deduções relativas ao "Intercâmbio Custo Operacional", o que não corresponde à realidade dos fatos (sustentou, equivocadamente, ter havido dedução em duplicidade deste valor). Porém, ao contrário do alegado pelo Fisco, não estavam incluídas as deduções do Intercâmbio nos "Eventos Indenizáveis", inexistindo portanto duplicidade nas deduções relativas ao ato cooperativo pela Impugnante.
h) Nos meses de janeiro/2009 e março/2009 ocorreu base de cálculo negativa, demonstrando que houve recolhimento a maior, portanto, devendo ser compensado nas apurações.
i) Em verdade, o fisco ao aferir indevidamente que havia duplo abatimento, excluiu a legítima e única dedução havida a título de despesas assistenciais (hospitais, laboratórios e clínicas) por intercâmbio (que são típicas despesas de ato cooperado e não se inserem no conceito de taxa de administração).
j) Dessarte, a Unimed de Guarulhos, ora impugnante, refez os cálculos quanto ao PIS/COFINS, considerando os critérios acolhidos pelo ilustre auditor fiscal, readequando-o para contemplar a legítima dedução, o que resultou em diferença a pagar, providência imediatamente adotada, conforme se comprovará, mediante a juntada da guia darf recolhida.
IRPJ/CSLL
k) A Impugnante esclareceu que houve erro na análise da DIPJ referente a classificação da receita com intercâmbio, pois esta não foi considerada como receita, e sim como redução da despesa (conta 4.1.2.1.7.01.01.01).
l) A Impugnante apresentou demonstrativo com as reclassificações, bem como o envio dos razões contábeis e faturas.
m) Ocorre que deve haver a dedução dos atos cooperativos praticados pela Impugnante, uma vez que os valores deles decorrentes são revertidos em prol do usuário a própria Cooperativa/Impugnante. Ou seja, a apuração da sobra tributável deve seguir o percentual relativo à taxa de administração.
n) Tal regime é adotado também para as atividades de agência de viagens e para as imobiliárias. Na hipótese da agência, esta deduz as despesas contraídas, atinentes às passagens, e prestação de serviços efetuada por hotéis, afigurando-se desta forma como intermediária das atividades praticadas pelos prestadores de serviços.
o) A ora impugnante, na qualidade de cooperativa. não presta serviços médicos (que são próprios dos médicos cooperados), mas tem por escopo simplesmente reunir recursos para prestar serviços ao seu corpo social, o que a caracteriza como intermediária dos serviços prestados pelos seus médicos cooperados, laboratórios, clínicas e hospitais.
p) O IRPJ e a CSLL são apuráveis mediante a aplicação de percentual da taxa de administração sobre sobra (se existente). Desta forma o IRPJ e a CSLL não podem incidir sobre o faturamento, ou parcela dele, como quer o fisco no presente procedimento fiscal.
q) As receitas de uma operadora de planos de saúde, mormente cooperativa, não integram o seu patrimônio, nem configuram lucro ou sobras, razão pela qual pode-se inferir veementemente que elas são transitórias.
r) Frisa-se assim que esta relação existente entre a ora impugnante e seus associados (médicos, laboratórios, clínicas e hospitais) insere no conceito de ato cooperativo, nos termos do artigo 79 da lei 5764/71, a qual dispõe sobre o sistema cooperativo, vale dizer, a incidência do IRPJ E CSLL tem como base de cálculo a relação decorrente da apuração de percentual relativo à taxa de administração sobre eventual sobra.
s) Requer que seja reconhecido que não houve dedução em duplicidade em relação ao recolhimento de PIS/COFINS; e no que tange ao IRPJ/CSLL que deve haver a redução da base de cálculo para contemplar tão somente as atividades que não se inserem no ato cooperativo.
Em 29/4/2014 o julgamento foi convertido em diligência a fim de que fossem esclarecidos os seguintes pontos:
No valor do faturamento total (somatório dos saldos das contas 3.1.1.1.1.1.01.01.01 e 3.1.1.1.1.1.01.01.02) estão incluídos os valores das faturas contra clientes cuja responsabilidade pela prestação dos serviços foi cedida a outras Unimed�s? Em caso afirmativo, demonstrar contabilmente.
 Os valores constantes da rubrica �Despesas Assistenciais Intercâmbio Custo Operacional�, no demonstrativo da impugnação incluem as despesas com responsabilidades assumidas? Em caso afirmativo, é por este motivo que foi utilizado o percentual de rateio?
Os valores relativos à conta nº 4.1.2.1.7.1.01.01.01 � Intercâmbio C.O. devem ser adicionados à base de cálculo das contribuições, uma vez que têm natureza de receita?
Em caso afirmativo, devem ser deduzidas as despesas realizadas com os clientes das outras Unimed�s?
· A duplicidade afirmada pela fiscalização refere-se ao fato da existência de valores que foram deduzidos tanto como despesas Intercâmbio C.O. (conta nº 4.1.2.1.7.1.01.01.01), como �eventos indenizáveis efetivamente pagos�? Em caso afirmativo, o correto é glosar os valores pagos ou a dedução dos valores das co-responsabilidades cedidas?
A fiscalização intimou a empresa e elaborou o relatório de fls. 287 a 294. 
O sujeito passivo foi cientificado do inteiro teor da Resolução n.º 16.000.445, do Relatório de Informação Fiscal, do desmembramento dos créditos não impugnados e da possibilidade de manifestar-se sobre a diligência no prazo de trinta dias, em 13/05/2015. (folhas 8.437 a 8.440).
Não houve nova manifestação por parte do contribuinte.
Analisada a manifestação de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento julgou parcialmente procedente, com a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 2009
SOCIEDADE COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS. INCIDÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 599.362/RJ.
O Supremo Tribunal Federal declarou a incidência da contribuição ao PIS/PASEP sobre os atos (negócios jurídicos) praticados com terceiros tomadores de serviço.
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÕES. IN SRF Nº 635/2006.
A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, apurada pelas sociedades cooperativas de médicos que operem plano de assistência à saúde, pode ser ajustada pelas deduções e exclusões previstas na IN SRF nº 635/2006.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendário: 2009
SOCIEDADE COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS. INCIDÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 598.085/RJ.
O Supremo Tribunal Federal declarou a incidência da contribuição ao PIS/PASEP sobre os atos (negócios jurídicos) praticados com terceiros tomadores de serviço.
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÕES. IN SRF Nº 635/2006. 
A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, apurada pelas sociedades cooperativas de médicos que operem plano de assistência à saúde, pode ser ajustada pelas deduções e exclusões previstas na IN SRF nº 635/2006.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Foi apresentado Recurso Voluntário às fls. (fls. 8481/8488), no qual a Recorrente os argumentos expendidos na manifestação de inconformidade. No voto serão abordados os questionamentos. 
É o relatório.
 Conselheira Liziane Angelotti Meira
O Recurso Voluntário é tempestivo e deve ser conhecido. 
Cumpre consignar que as questões pertinentes ao IRPJ e à CSLL constam do Processo no. 16095.720155/2013-17, já em fase mais adiantada de julgamento. A matéria foi julgada por meio do Acórdão no. 1201001.414 - 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, de 3 de maio de 2016, com a seguinte ementa: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2009
AUSÊNCIA DE NULIDADES.
Não houve cerceamento do direito de defesa do contribuinte e o lançamento se encontra devidamente motivado e enquadrado nos dispositivos legais pertinentes.
COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS. ATOS NÃO COOPERATIVOS.
O encaminhamento de usuários da cooperativa a terceiros não associados, mesmo que complementar ou indispensável à boa prestação do serviço profissional médico, constitui ato não cooperado.
OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
No âmbito da presunção legal do art. 42 da Lei 9.430/1996, cabe ao contribuinte o ônus da prova da origem dos depósitos, bem como do correto oferecimento da respectiva receita à tributação ou da circunstância de não se tratar de receita ou de se tratar de receita não tributável ou isenta. Contudo, no caso, a intimação fiscal não deixou claramente definido quais os depósitos que a fiscalizada deveria comprovar, referindo-se apenas à necessidade de comprovação da diferença entre o total dos valores creditados/depositados e o montante das receitas declaradas em DIPJ, e, ademais, não analisou corretamente a resposta da contribuinte à intimação fiscal, em que foi apresentada a comprovação da escrituração e da origem de montante inclusive superior àquele que foi objeto da intimação.
LANÇAMENTO REFLEXO: CSLL.
Aplica-se ao lançamento da CSLL, no que couber, a mesma solução que foi dada ao IRPJ.
A Recorrente, no início de sua peça, esclarece que, quanto ao adequado tratamento tributário do ato cooperativo, o Auditor Fiscal �acolheu a dedução do valor relativo ao ato cooperativo, reconhecendo, portanto, o ato não cooperativo identificado como taxa de administração� e conclui que não há, neste ponto �questões a dirimir�.
O ponto que ainda é objeto de controvérsia é a questão pertinente a dedução em duplicidade na conta �intercâmbio custo operacional�.
 A Recorrente afirma que apresentou reclassificações e envio das razões contábeis e faturas no início do procedimento da fiscalização, inclusive o livro razão, mas que tais documentos não foram considerados pela fiscalização. 
A DRJ, por sua vez, compara as bases de cálculo apuradas pela fiscalização e pela contribuinte nas seguintes tabelas: 


Então a DRJ colaciona uma série de regras da ANS e afirma que �a inobservância dos procedimentos contábeis determinados pela ANS para registrar as operações entre cooperativas dificultam a compreensão e tornam a escrituração contábil do sujeito passivo menos transparente�
Segundo a DRJ, �A chave para a resolução da controvérsia dos autos não reside apenas na questão da inclusão/não inclusão no valor do faturamento total dos montantes relativos às faturas cuja responsabilidade pela prestação de serviços foi cedida a outras Unimed's.�
E conclui a instância a quo que "a empresa solicitou somente a dedução das despesas sem que houvesse a inclusão das receitas do Intercâmbio C.O.".
A conclusão na decisão de piso foi no sentido de que �não é lícito a dedução dos valores das co-responsabilidades cedidas, sem a inclusão das receitas relativas às responsabilidades assumidas, como pretende a impugnante.� Assevera a DRJ que também não houve alegado erro de cálculo. 
A Recorrente esclarece que não houve inobservância proposital, mas erro na análise da DIPJ referente à classificação da receita com intercâmbio, pois não foi informada a receita referente ao intercâmbio, sendo essa receita registrada como redutora de despesa. 
Afirma que informou o erro à fiscalização enviou os documentos comprovatórios, inclusive o livro razão, mas isso não foi considerado. A Recorrente então reproduz as seguintes planilhas, que já constavam do processo, para demonstrar seus direitos:




Assim, conforme demonstrou a Recorrente, a Fiscalização excluiu a legítima dedução a título de despesas assistenciais (hospitais, laboratórios e clínicas) por intercâmbio, que são típicas de ato cooperativo e não se inserem no conceito de taxa de administração. 




CONCLUSÃO
Destarte, tendo em conta o exposto, proponho dar provimento ao Recurso Voluntário.

(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira - Relatora
  



FI. 2 do Ac6rddo n.° 3301-006.487 - 32 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 16095.720156/2013-61

Em procedimento de fiscalizagdo, a empresa em referéncia foi autuada e notificada a
recolher crédito tributario de COFINS e PIS, no valor total de R$ 5.585.464,04,
incluindo acréscimos legais (fls. 2).

O contribuinte foi cientificado em 29/8/2013 (fls. 160).
A fiscalizaco apurou os seguintes fatos e infragdes (fls. 129/142):
Extraiu os valores das receitas auferidas da escrituracdo contabil, decorrentes das

vendas de Planos de Salde as pessoas juridicas, na rubrica Contrato Coletivo — conta
contabil 3.1.1.1.1.1.01.01.01 e as pessoas fisicas, na rubrica Faturamento Contratos
Particulares - conta .contabil 3.1.1.1.1.1.01.01.02.

O art. 6° "caput" da Instrucdo Normativa SRF n° 635, de 24 de marco de 2006
preconiza que as bases de calculo do PIS e da Cofins devida pelas sociedades
cooperativas, serdo calculadas com base no seu faturamento mensal que corresponde a
receita bruta mensal da sociedade cooperativa. Integra a receita bruta a totalidade das
receitas auferidas pela sociedade cooperativa, sendo irrelevantes o objeto social da
cooperativa e a classificagdo contabil adotada para as receitas.

Excluiu da receita bruta, além dos estornos em geral, os valores das co-
responsabilidades cedidas (Intercdmbio CO - IntercAmbio Custo Operacional),
conforme prevé o art. 17 da mesma IN n° 635/2006.

Efetuou-se o ajuste das bases de calculo mediante dedugdo das bases ja declaradas nos
Demonstrativos de Apuracdo das Contribui¢cbes Sociais — Dacons, sendo apuradas
diferengas conforme demonstrativos.

A contribuinte foi intimada para se manifestar sobre os ajustes efetuados pela
fiscalizaco, que aplicou o entendimento expresso no art. 6° da IN n° 635/2006, segundo
o qual deve ser incluido todo o faturamento.

N&o aceitou a deducdo a titulo de "Eventos Indenizaveis Efetivamente Pagos" na
coluna seguinte da "Planilha de Célculo Pis - Cofins 2009", apresentado pela
contribuinte, porque ja se encontram incluidas as deducdes relativas ao "IntercAmbio C.
0.", ou seja, ha ocorréncia de deducéo em duplicidade deste valor.

Acatou os valores relativos a "Eventos Indenizaveis Efetivamente Pagos" por entender
que compete ao sujeito passivo promover a segregacdo entre atos cooperados e ndo
cooperados e adotar critérios de rateio entre receitas e despesas a fim de estabelecer os
diversos resultados tributaveis e ndo tributaveis.

Recalculou a base de calculo apds a manifestacdo da contribuinte, apurando as
diferencas abaixo:



FI. 3do Ac6rddo n.° 3301-006.487 - 32 Sejul/3% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 16095.720156/2013-61

Tabela: 6

T T T T e |
Base de {(-) -~ H t\;el.los - Variagac (,E”Per'?tlulsac Apuradas em | Nova Base de
Mésjano’| - Cllewlo | Estbraos em Iie;/‘ar:é:“]; Occ\rr‘:doge 2008 Caleulo das
: | [Fauramento) | Geral 1 77, " 0o A‘lis.a dos destinadas GontribuigBes

g | | rag r e para Reservas
. ! ‘ . —_—
JeniCs | 683414120 -60.03,04 | -5.118.769,1¢] _~14Q.929,781 -150.338,30 0,00] 341314023
fevj0d | 968098570 2857984 | -489078777| 50863 -15125587| | 000] 453886400

| marin | 9880.16203| 4458049 560283535 TEA0663 15181216 192020883 264644512
~abri09 | 1464550653 | -60.027,33| -4.859.361.28 75.398,63  -152.006193 | -1.419.667.74| 8.379.079,54

mad | 1492451239 " 7005590 | 548849647 7539863 | -150.02568 000| 8.437.63571 ]
jund09' | 1423882495 2855203 | -5798.06448|  75.30863|  -174583.80 000] 8.151.32492
09 | 1483108958 | 58.23:27] 684A15549|  -143.21313) 1B1348.20| 000] 810411128
| ago/09 | 1476084491 | 8050217| 87258676 | 04043945 0074249| - 000/ B3ST.2104
set0f | 1500050851 | 8299430 -559.20435| . 51059273 20030122 Q00| B6eB41552
outie9 15,210.939,19 -35,705,80 | -6.940,562 94 -438.660,49 -210.582,34 | G00| 7.537.407,62)
noi09 | 1524004661 | -47.0608 | -4076.64680 ;. -08.86172| 21344671 | 00| 857352800
Gez09 | 1567209976 | 1149538 | 701100085 |  -4o0.052.88 | '-216720,45 000| 7.962.98072

Soma  163.082050,85 . 55905151 BO0BBORT0 | 00643633 -2ITIEIGAE 2TB0657  B6.420.84500

A empresa apresentou impugnacéo (fls. 166/183), alegando em sintese que:

a) A Unimed néo presta servigos médicos (que sdo proprios dos médicos cooperados),
mas tem por escopo precipuo "a geracdo de condig¢des para o exercicio das suas
atividades  profissionais,  disponibilizando-lhes  servicos  especializados e
complementares para a salde, como recursos préprios ou contratados." (art. 2° do
Estatuto).

b) A Impugnante presta servi¢o por meio seus de médicos cooperados e também através
dos hospitais, laboratérios e clinicas de sua rede credenciada, ou seja, todo valor
arrecadado por esta Cooperativa é revertido aos seus associados, devendo ser procedidas
as dedugbes relativas aos atos exercidos entre a mesma e seus associados, 0S quais
inserem no chamado ato cooperativo.

c) Em verdade, as operadoras de planos de salde (e também essa impugnante) tem o
faturamento quase que integralmente destinado a sua reversdo em beneficio dos
usuérios do plano de salde. Dai porque a identificacdo da taxa de administracdo da
operacdo é o pardmetro adequado (seria 0 ato ndo cooperativo) para a definicdo do
percentual relativo a sobra, critério para apuracdo do IRPJ e do CSLL.

d) Quanto ao recolhimento de PIS/COFINS, o Auditor Fiscal havia acolhido a deducéo
do valor relativo ao ato cooperativo (reconhecendo, portanto, o ato ndo cooperativo, que
se identifica com a taxa de administragdo) promovida pela Impugnante, entretanto
cometeu equivoco no que se refere a andlise a tal deducdo, entendendo de forma errénea
que a mesma ocorreu em duplicidade, o que ndo é veridico.

e) No que tange ao recolhimento de IRPJ/CSLL, o Fisco ndo compreendeu as
demonstracdes contabeis promovidas pela Impugnante, a qual as efetuard de forma
minuciosa, especificando os valores recolhidos, e os decorrentes do ato cooperativo (ou
seja, da taxa de administracdo), a fim de demonstrar que ndo houve qualquer
inconsisténcia nas informacGes prestadas por meio da DIPJ.

PIS/ICOFINS

f) O Auditor-Fiscal considerou erroneamente na deducdo na base de calculo, a conta
"IntercAmbio Custo Operacional”, conta 4.1.1.3.8.2.01.01.02.

g) Isto porque o Fisco considerou que na deducéo a titulo de "Eventos Indeniziveis
Efetivamente Pagos”, ja se encontravam incluidas estas deducdes relativas ao
"Intercambio Custo Operacional”, 0 que ndo corresponde a realidade dos fatos
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(sustentou, equivocadamente, ter havido dedugdo em duplicidade deste valor). Porém,
ao contrario do alegado pelo Fisco, ndo estavam incluidas as dedugdes do Intercambio
nos "Eventos Indenizaveis", inexistindo portanto duplicidade nas deducdes relativas ao
ato cooperativo pela Impugnante.

h) Nos meses de janeiro/2009 e mar¢o/2009 ocorreu base de calculo negativa,
demonstrando que houve recolhimento a maior, portanto, devendo ser compensado nas
apuracoes.

i) Em verdade, o fisco ao aferir indevidamente que havia duplo abatimento, excluiu a
legitima e Unica deducdo havida a titulo de despesas assistenciais (hospitais,
laboratérios e clinicas) por intercambio (que sdo tipicas despesas de ato cooperado e nao
se inserem no conceito de taxa de administracéo).

j) Dessarte, a Unimed de Guarulhos, ora impugnante, refez os calculos quanto ao
PIS/COFINS, considerando os critérios acolhidos pelo ilustre auditor fiscal,
readequando-o para contemplar a legitima deducdo, o que resultou em diferenca a
pagar, providéncia imediatamente adotada, conforme se comprovard, mediante a juntada
da guia darf recolhida.

IRPJ/CSLL

k) A Impugnante esclareceu que houve erro na anélise da DIPJ referente a classificagdo
da receita com intercambio, pois esta ndo foi considerada como receita, € sim como
reducédo da despesa (conta 4.1.2.1.7.01.01.01).

I) A Impugnante apresentou demonstrativo com as reclassificagdes, bem como o envio
dos razBes contabeis e faturas.

m) Ocorre que deve haver a deducdo dos atos cooperativos praticados pela Impugnante,
uma vez que os valores deles decorrentes sdo revertidos em prol do usuario a prépria
Cooperativa/Impugnante. Ou seja, a apuracdo da sobra tributdvel deve seguir o
percentual relativo a taxa de administrag&o.

n) Tal regime é adotado também para as atividades de agéncia de viagens e para as
imobiliérias. Na hipdtese da agéncia, esta deduz as despesas contraidas, atinentes as
passagens, e prestacdo de servicos efetuada por hotéis, afigurando-se desta forma como
intermedidria das atividades praticadas pelos prestadores de servigos.

0) A ora impugnante, na qualidade de cooperativa. ndo presta servicos médicos (que sao
préprios dos médicos cooperados), mas tem por escopo simplesmente reunir recursos
para prestar servigcos ao seu corpo social, 0 que a caracteriza como intermediaria dos
servigos prestados pelos seus médicos cooperados, laboratorios, clinicas e hospitais.

p) O IRPJ e a CSLL sdo apuraveis mediante a aplicacdo de percentual da taxa de
administracdo sobre sobra (se existente). Desta forma o IRPJ e a CSLL ndo podem
incidir sobre o faturamento, ou parcela dele, como quer o fisco no presente
procedimento fiscal.

q) As receitas de uma operadora de planos de salde, mormente cooperativa, nao
integram o seu patriménio, nem configuram lucro ou sobras, razdo pela qual pode-se
inferir veementemente que elas sao transitorias.

r) Frisa-se assim que esta relacdo existente entre a ora impugnante e seus associados
(médicos, laboratdrios, clinicas e hospitais) insere no conceito de ato cooperativo, nos
termos do artigo 79 da lei 5764/71, a qual dispde sobre o sistema cooperativo, vale
dizer, a incidéncia do IRPJ E CSLL tem como base de calculo a relagdo decorrente da
apuracdo de percentual relativo a taxa de administracdo sobre eventual sobra.

s) Requer que seja reconhecido que ndo houve deducdo em duplicidade em relacdo ao
recolhimento de PIS/COFINS; e no que tange ao IRPJ/CSLL que deve haver a reducdo
da base de célculo para contemplar tdo somente as atividades que ndo se inserem no ato
cooperativo.

Em 29/4/2014 o julgamento foi convertido em diligéncia a fim de que fossem
esclarecidos os seguintes pontos:
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No valor do faturamento total (somatério dos saldos das contas 3.1.1.1.1.1.01.01.01 e
3.1.1.1.1.1.01.01.02) estdo incluidos os valores das faturas contra clientes cuja
responsabilidade pela prestacdo dos servicos foi cedida a outras Unimed’s? Em caso
afirmativo, demonstrar contabilmente.

Os valores constantes da rubrica “Despesas Assistenciais Intercimbio Custo
Operacional”, no demonstrativo da impugnagdo incluem as despesas com
responsabilidades assumidas? Em caso afirmativo, é por este motivo que foi utilizado o
percentual de rateio?

Os valores relativos a conta n°® 4.1.2.1.7.1.01.01.01 — Intercambio C.O. devem ser
adicionados a base de calculo das contribui¢fes, uma vez que tém natureza de receita?

Em caso afirmativo, devem ser deduzidas as despesas realizadas com os clientes das
outras Unimed’s?

- A duplicidade afirmada pela fiscalizagfo refere-se ao fato da existéncia de valores que
foram deduzidos tanto como despesas Intercdmbio C.O. (conta n°® 4.1.2.1.7.1.01.01.01),
como “eventos indenizaveis efetivamente pagos”? Em caso afirmativo, o correto ¢
glosar os valores pagos ou a deducéo dos valores das co-responsabilidades cedidas?

A fiscalizagéo intimou a empresa e elaborou o relatorio de fls. 287 a 294.

O sujeito passivo foi cientificado do inteiro teor da Resolugdo n.° 16.000.445, do
Relatdrio de Informacgéo Fiscal, do desmembramento dos créditos ndo impugnados e da
possibilidade de manifestar-se sobre a diligéncia no prazo de trinta dias, em 13/05/2015.
(folhas 8.437 a 8.440).

N&o houve nova manifestacdo por parte do contribuinte.
Analisada a manifestacdo de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento julgou parcialmente procedente, com a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIGCAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendério: 2009

SOCIEDADE COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVIGCOS MEDICOS.
INCIDENCIA. RECURSO EXTRAORDINARIO N° 599.362/RJ.

O Supremo Tribunal Federal declarou a incidéncia da contribui¢do ao PIS/PASEP sobre
os atos (negdcios juridicos) praticados com terceiros tomadores de servigo.

BASE DE CALCULO. EXCLUSOES. IN SRF N° 635/2006.

A base de céalculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, apurada pelas
sociedades cooperativas de médicos que operem plano de assisténcia a salde, pode ser
ajustada pelas deducdes e exclusdes previstas na IN SRF n° 635/2006.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Ano-calendéario: 2009

SOCIEDADE COOPERATIVA PRESTADORA DE SERVIGCOS MEDICOS.
INCIDENCIA. RECURSO EXTRAORDINARIO N° 598.085/RJ.

O Supremo Tribunal Federal declarou a incidéncia da contribui¢do ao PIS/PASEP sobre
os atos (negdcios juridicos) praticados com terceiros tomadores de servico.

BASE DE CALCULO. EXCLUSOES. IN SRF N° 635/2006.

A base de calculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, apurada pelas
sociedades cooperativas de médicos que operem plano de assisténcia a salde, pode ser
ajustada pelas deducdes e exclusdes previstas na IN SRF n° 635/2006.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido
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Foi apresentado Recurso Voluntario as fls. (fls. 8481/8488), no qual a Recorrente
0s argumentos expendidos na manifestacdo de inconformidade. No voto serdo abordados 0s
questionamentos.

E o relatério.

Voto

Conselheira Liziane Angelotti Meira
O Recurso Voluntéario é tempestivo e deve ser conhecido.

Cumpre consignar que as questfes pertinentes ao IRPJ e a CSLL constam do
Processo no. 16095.720155/2013-17, ja em fase mais adiantada de julgamento. A matéria foi
julgada por meio do Acoérdao no. 1201001.414 - 22 Camara / 12 Turma Ordinaria, de 3 de maio
de 2016, com a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2009
AUSENCIA DE NULIDADES.

Né&o houve cerceamento do direito de defesa do contribuinte e o langamento se encontra
devidamente motivado e enquadrado nos dispositivos legais pertinentes.

COOPERATIVA DE SERVICOS MEDICOS. ATOS NAO COOPERATIVOS.

O encaminhamento de usudrios da cooperativa a terceiros ndo associados, mesmo que
complementar ou indispensidvel a boa prestacdo do servico profissional médico,
constitui ato ndo cooperado.

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA. INSUFICIENCIA DE PROVAS.

No &mbito da presuncdo legal do art. 42 da Lei 9.430/1996, cabe ao contribuinte o dnus
da prova da origem dos depdsitos, bem como do correto oferecimento da respectiva
receita a tributacdo ou da circunstancia de ndo se tratar de receita ou de se tratar de
receita ndo tributdvel ou isenta. Contudo, no caso, a intimacdo fiscal ndo deixou
claramente definido quais os depoésitos que a fiscalizada deveria comprovar, referindo-
se apenas a necessidade de comprovagdo da diferenca entre o total dos valores
creditados/depositados e 0 montante das receitas declaradas em DIPJ, e, ademais, ndo
analisou corretamente a resposta da contribuinte & intimagdo fiscal, em que foi
apresentada a comprovacdo da escrituracdo e da origem de montante inclusive superior
aquele que foi objeto da intimacao.

LANCAMENTO REFLEXO: CSLL.

Aplica-se ao langamento da CSLL, no que couber, a mesma solucdo que foi dada ao
IRPJ.

A Recorrente, no inicio de sua peca, esclarece que, quanto ao adequado
tratamento tributario do ato cooperativo, o Auditor Fiscal “acolheu a deducao do valor relativo
ao ato cooperativo, reconhecendo, portanto, 0 ato ndo cooperativo identificado como taxa de

administracao” e conclui que ndo ha, neste ponto “questdes a dirimir”.

O ponto que ainda é objeto de controvérsia é a questdo pertinente a deducdo em
duplicidade na conta “intercambio custo operacional”.

A Recorrente afirma que apresentou reclassificagdes e envio das razdes contabeis
e faturas no inicio do procedimento da fiscalizagdo, inclusive o livro razdo, mas que tais
documentos ndo foram considerados pela fiscalizag&o.
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A DRJ, por sua vez, compara as bases de calculo apuradas pela fiscalizacdo e pela
contribuinte nas seguintes tabelas:

Contribuinte
. | I Sobras 1
Intercidmbio Custo Evontos Provisdo
being | FalummENt | Operacionsna | Eslornosam | Indanizivois :;':::::' Eventos 4?"‘;;‘“‘“ Bm ‘;ﬁ“‘""
Toul tonia Goral | Blvamans | o iepy | OCOMOORN | badas | Contibuigs
411302010102 Pagos e nlo Avisades nad fhes
- | - para Resarvas
jndd | 5884141729 (2774.937,90)]  (B0.06384) (5A1A.7604) (140000, 78)  (150.338.30) 538 002,24
08 | 5had 93570 (ZEEI 01 5| (287084 (4077 7| (163083 (1125837 1G85, 562 54
mar08 | 0.830182,03 (267345581)|  (44.500,43)] (S632BBGEGH (1530883 (151.912,18) 1,107 920,04 |
aor 00 | 14645 506,50 (2870, 0A063)|  (BU.027,3) [4.568.06106)  (15098,53)] (150.061,G3)| (2.74R 0BGT) 417680118
o0 | WO612.09 | (IS5 (005600 (E4BaAYSAT)  (15398,43) (13.025E8) 582411937
“pn{a | 1420862425 (2992 10407) (2655230 (573004 4D)| (1539863 (174.54009) 5 158.220.83 |
e | W05 | QETEEN| (8127 (BodE548) (4331513 (191.34820) 4.196.139.47
4pa 05 | 1476584451 AEIM32) (0502 17| (572515 75)] (043245 (01542 48)] B 5080.767.77 |
set:09 | 15.000.548,41 12.482 S0.0%)|  (B2.50430) (5540244 55)  (S10502.73)[ (20530122 ) 6.165,634 67
cutdd | 1520189 | [@I0B10117)  (36T0580] (6.04D.58204)) (486 EGD.491 (210.562 3] 4.431,306.45
| rovbl | 15.240.24661 [3.463.084.02) (4736285 (407664833 (438561,721 (213.148.71)] 6 410,444 95
der g | 157223976 (3067 2138 (11395.38)] (7.011.09065) 40005268/ (216.720.15) 4575 708,67
Soma  163.582,150,55 (30.827.820,57)  (559.051,51) (69.006,00258) (303643633 (2171.610.44) (2740.506,67)  50.601.924 44

Fiscalizagdo

{-) Provisan |
Everitog

Oromidos e |

‘nio Avisados |

Nova Base de
Caleulo das
[ 0 T
Contribuigoes

. {-) ‘i:
Eslornus em

Geral

300, 341314023
4.530.864,08 |

| 78308883 -
| 75.09863 |

-7£.368,63 |

AP0IBB3 | 2616814512

141066774 | 8.479.079,64

000, 9.137.63571
000| 818132092
8.104.111,28
 BIST21104
| 000 884841562
I i _-6.910.582, 15| 34 000 7.537.40762]
681 | _-47.062.85 --4.876.648.33 | _._.‘.3.3_55_1‘72_: 230,446,71 | 0,00 9.573.529,00

i 259,76 | -11.395.86 ~?.:)'1A1,ugn,«'55’ 1 otgaeons| __TQE'S_ﬂ
Soma 16308245085 005151 GO.03BM0270 | B06AIEN RITIRGA  RTIBH0GH 8642984500

1579886440 | /509669 |
650015609 | 143.213,48]  101.348.20,

207.542.49

449,432 45 |

-209.301.22

210

0

Entao a DRJ colaciona uma série de regras da ANS e afirma que “a inobservancia
dos procedimentos contabeis determinados pela ANS para registrar as operagfes entre
cooperativas dificultam a compreenséo e tornam a escrituracdo contabil do sujeito passivo menos
transparente”

Segundo a DRJ, “A chave para a resolucao da controvérsia dos autos nao reside
apenas na questao da incluséo/néo incluséo no valor do faturamento total dos montantes relativos
as faturas cuja responsabilidade pela prestacdo de servigos foi cedida a outras Unimed's.”

E conclui a instancia a quo que "a empresa solicitou somente a deducdo das
despesas sem que houvesse a incluséo das receitas do Intercambio C.O.".
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A conclusdo na decisdao de piso foi no sentido de que “nao ¢ licito a dedugao dos
valores das co-responsabilidades cedidas, sem a inclusdo das receitas relativas as
responsabilidades assumidas, como pretende a impugnante.” Assevera a DRJ que também néo
houve alegado erro de célculo.

A Recorrente esclarece que nao houve inobservancia proposital, mas erro na
andlise da DIPJ referente a classificacdo da receita com intercambio, pois ndo foi informada a
receita referente ao intercambio, sendo essa receita registrada como redutora de despesa.

Afirma que informou o erro a fiscalizagdo enviou os documentos comprovatorios,
inclusive o livro razdo, mas isso nao foi considerado. A Recorrente entdo reproduz as seguintes
planilhas, que ja constavam do processo, para demonstrar seus direitos:

Planilha informando o faturamento sem o crédito e débito da conta Intercimbio Custo

Operacional, pagina 116 do processo administrativo.

Apuragdo PIS, COFINS 2009
a0
K " I Provisao Evenlos | Sobras Apuradas em
Wsno [Somaticia (4 +(B) E"‘“*“Eﬁ.""""$ Varagao rofises | Oconitas endo | 2008 destiadaspara s de e
-8 Mvisados Reservas
" Jan g 7040.029.4D (B.118.700.14) (19052578 —(omEd) 000224
- fev 00 7.002.054.31 (4600.737.77) (75.368,6%) (151.265,37) 1.096.662 54
~ emar08 0.962.125.68 (5.022.666.86 (75.308,63 {151.912.18) (120788 (27.310.79)
v oabeiB] 1171481057 (4.550.261.25) (75.388,63) (152.081.03) (1410867.74) 550812001
omadl] 1154104015 (5488.490.47) (75.388,63)] _{153.025,68)] 58411077
i 11.208.167,85 (5.788.064.48) (75.368.63)] {174.583,99) 5.156.220 85
4 e 1AWERE (6.3%4.155.40) (H3213,13) (8138 ) INAET]
[_ragolB] 11471569947 (5.725.166.18), (440 432.45) [FEVET) E0GAT61.17
sl 12440RT (5.540.244 55 (510.582.73) {209.201.22) 8.185.8%.67
onlB 1200102 (6.040.562.04)] (436.060.49)] {210562.9) 443120045
novDe] 120870074 (mmﬂa {438.561.72) (213.146.71) 041044408
dez0f] 1250357055 (7.011.000.65 {490.052.88)] {216.720,15) 4.875.708.87
-4 127.505.178.47 (60.036.092,8a} (3.036.436.23) (2171818 44) (L74800857) 50601444

1) Deduges {Ar. 5,10 e 17 IN SRF 635 de 24 de marpo de 2006)
Planilha informando o faturamento ji com o crédito de intercdmbio somado ao

faturamento, portanto houve o acréscimo da coluna débito de intercambio.
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Intarcimblo Custo Evertos Provisle Sotaay
Faturamento | Opsraglomaina | Estomesem | Indonizivais mf‘“ Entos | APuradasem Base do Cileuto
Weke) ol wonta Gonl | Eotvamonty | P90 [ o 0 d
comidos § .
RRETRT LI Flﬂﬁl Téenlcas N‘ﬁﬂ““‘ di!imdll Conltlbuliﬁll
e para Reservas
jondd | S4IA] Q7S] B0 BABIGLN] (409975 (1%%.3) 33.002.24
0 | SMSTO[  QSBINNES]  (8sTasd| WAOTOLIT  (5aeen) (15128531) 1,685 56254
rard) | 98020 QOSSO (M5K045)] (LGS (15388Y  (1518115) 110192804
W | MEEHEEY|  PE0UGEY (800720 (081 %) (1500669 (15006193 (LTBSRET| 488118
ro | 40461238 QINEEM] (005500 (548040647 (599863 (15302588 §826.110.37
009 | 4208425 RIRADT] @052 @B A4S (153560 (174568 % 159.220 85
e R I I I K Ak R 4718180
a9 [ TR X402 (050e,17)] (51Z55678) (404a248) (20754043 5 083.767,17 |
| sed [ 1SOMSBE | R4 S0gs| (629603 (GOSN (510507 (20830127 T
RO | 15210835.09]  (.AG6.101.17 TS, (290,582 34 ITRETH
nowld | 15.240.046.61 (3.153.&4.02}! ) (2131%6.11) SA0MES
209 | T56T220078] (306121365 (11.9%.3)] (T01.09085)] (4006288 (2167%.15) 481570887
Soma VESERRANS|  POGMSNS) (SO0 TS COBA6IY QIIBEM) LTSRS QDM
Base¢ de Basa de
Més/Ano | Célculo das (&2?:;:::;2‘:: Caleulo
Contribui¢bes Tributavel
jan-09 639.002,24 (1.234.840,00) (595.837,76)
fev09 1.985,562,54 {1.164.390,67) 821.171,87
mar-09 1.101.928,04 (1.240.474,00) (138.545,96)
abr-08 4.178.891,18 (1.258.617,33)] 2.920.273,85
mai-09 5.824.119,37 (1.134.750,00)| 4.689.369,37
jun09 5.159.220,85 (1.131.147,33){  4.028.073,52
jul-08 4.736.139,47 (1.211.086,00)] 3.525.053,47
ago-09 5.093.767,77 (1.106.456,66)| 3.987.311,11
set-09 6.165.834,67 (1.000.000,00)| 5.165.834,67
out-09 4.431.306,45 {1.064.299,33)| 3.367.007,12
now09 6.410.444 98 {1.298.449,33)| 5.111.99565
dez-09 4.875.706,87 (1.173.933,00) 3.701.773,87
Soma | 50.601.924,44 1  (14.018.443,65) 36.583.480,79

Nos meses de janeiro/2009 e mar¢o/2009 ocorreu base de calculo negativa, portanto,

devendo ser compensada.

Assim, conforme demonstrou a Recorrente, a Fiscalizagdo excluiu a legitima
deducdo a titulo de despesas assistenciais (hospitais, laboratorios e clinicas) por intercambio, que
sdo tipicas de ato cooperativo e ndo se inserem no conceito de taxa de administragéo.



FI. 10 do Ac6rddo n.° 3301-006.487 - 32 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16095.720156/2013-61

CONCLUSAO

Destarte, tendo em conta o0 exposto, proponho dar provimento ao Recurso
Voluntério.

(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira - Relatora



